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Vem oo exome deste procurqdor Jurídico Municipol, opresente Processo Adminislrqtivo, que troto de .ontroioç-Jo-âofornecedor ECO 
-D|AGNOSTICA; inscrito no CNPJ No14.633.154/0002-06, pessoo Jurídico de óireito privodo, uironOàotender os necessidodes do(o) FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE,conforme o constonte no soriciioçôo de Despeso onexq qos outos.

Depreende_se dos outos, pedido de solicitoçõo dedespeso poro execuÇÕo do objeto o"rtà óro.usso odministrotivo,nq modolidqde de dispenso de licitoçÕo, com fulcro no orl. 24,inciso lV, do Lei 8.666/9s, bem como. Àà,'oáãr"to, *"iã,*i, Á;,036/2020 e 056/2020.

Consto Despocho do setor competente, o quol informoquonto à previsÕo de despeso nq progromoçÕo orçomentório
Exerc íc io 2020 Atividode: I 0 I 1 .1 01 22.t OO4.1.O eq _ MAN UTENçÃO DA
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE; 3.3.90.30.00 MATERIAT DE
CONSUMO; 3.3.90.30.35 - MATERtAt t ABORATORtAt.

Exominondo o referido processo, forom tecidos osconsideroções que se seguem.

Cumpre_nos preliminormente tronscrever ipsis /iferis osDecrelos Municipois n" 0.3ó/2020 
" õiaíZOzó, que dispõe sobre osmedidos emergenciois de soúde poorÉã-ãã.orrente do infecçõohumono peto COVTD-19, em .rp".iài" ãisf,ãnso de liciÍoçÕo porooquisiçõo de bens, serviços e insumos oL;;4". Vejomos o seguir oteor dos referidos Decretos:

olspôr soans.As MEDrDÁs EMERGE NC/A'S

R N NO 02

oe seúoe púaucn DECoRRENIE DA

No:



rNFÉcÇÃo HUMANA PELO cov'D-l9 É DÁ

OUIRAS PROV'DÊNC'AS.

O PreÍeito Municipol de lloílubo VATMIR

Zr.,ioéo DE AcutAR' no uso de suos

;;;;;;'-""nstitucionois e de ocordo

:;; ;";' e', xvt-b' 4e' vtt e 87' ttt do

Lei Orgôníco M uniciPoi;

CONSIDERANDO o disposto no Lei Federol

íli.íi, de 0ó de revereiro de 2020 que

disPôe sobre os medidos de

"rir"nror"nto 
do emergêncio pÚblico de

-".riu"a. tnlernocionol do coronovirus'

,eiPonróuet Pelo surto de 2019;

CONSIDERAND O o Porlorio Federol no iBB

ãJàr'1" t"""reio de 2020 que dectoro

lr.rgen"io em soÚde PÚblico

deconente do COVID-\9;

CONSIDERANDO os estudos cienlíficos e

ãrr*raot recentes demonsÍrondo o

;;,;á dos medidos de ofostomento

sociot Precoce e Prevençôo Poro

..;ú; do disseminoÇõo do covtD-

l9;

DECREÍA:

Art. 1'OMunicrpio de ltoilubo resolve odoior medidos poro enfrenÍomento do

emergêncio de soÚder:,o;;;'";t impodoncio' in I ernocionol' deconenl e do

CovtD-t9,no ômbito d" ';;:;";; 
criçõo' definidos nos lermos desle DecreÍo'

Arl.2o PoroenfrenÍomento do emergêncio de soÚde pÚblico de imporiôncio

inlernocionol decoÍenle'à" ãôu'ó-''' o secrelorio Munícipot de soÚde

publicoroo p/ono ou to"]'inãn""'o o 
'u'seguido 

peios cidodÕos e órgõos

municipois.

Art. 3o como medido individuor recomendo-se que pocientes com sintomos

respiroÍórios fiquem restrilos oo domicíio e gue pessoos idosos e pocienÍes de

doenços crônicos t r"'i;;;;; eviiem suo circuloçõo em ombienles com

oglomeroçõo de Pessoos'

\t-J

Art. 4o Fícom suspensos os evenlos governomentois' esportivos, de lozer,

orfísÍicos, culturoÍs, ocodêmicos' políÍicos' cien

outros com concenlroÇõo de pessoos' em

tíficos, comerciois, re

Iocois oberÍos ou f
Iigiosos e

echodos,

independentes do nÚmero de porÍicipontes'
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treinomento públicos : fl:;;d.des privodos.
reotizodos em ossocioÇoet 

,cíoio, os otividodes com

Arr. ôo Ficom,*p"n o'ÍHÍ.,::,Í#i:,:'.I,fl:;:;; ãn,,,o,, serviÇos de

grupos de idosot clul'-e.j':nto 
de víncuios.

ãonvivêncio e fodolectmen'" ": '" 
-l^^'-''nâncio de idosos' devem restringir

p or ogror o ú nico. rnstÍt uiçoc:::[:'"1j:Iiltl!''rõX";;s- prorissionois e

visitos exÍernos' olém 1"raffi."i" Oos sintomólicos rêspirolórios'

ombientes, bem como o rsorurrrs"rv 
l-_^,. ^^,,,'," restourontes e lonchonete,

Nl.7. os serviços de olimentoÇôo' tois como '"u"nçao poro conler o

rloverõo odolor os seguintes medidos de pr

ãirr"rinoçao do CovlD l9:

I - Disponibilizo r ótcoot gel 7O%no enlrodo do estobelecim enlo poro uso dos

;':"::::*., no orsonizoçõo de suos mesos' o disiôncio mínimode um metro e

meio enlre eios;

lll - AUmenÍor freguêncio de higienizoçõo de superfícies;

IV - Monter ventilodos ombientes de uso dos clientes'

Art. 8o Ficomsuspensos os ouros Presenciois'nos 
e;t':?Tlffii"t:ii :§::á1

rede pÚblico municipoi e porliculor' o porlt do c

'o,i'n" *' hipótese esPecÍricode,::T:'::,1::[::: i"fiTãfl: 
o;:Ítfi1

ã. .".ã.," e proteçõo oo covtD-le, :": :::;:ã r"á.oinatrcro, códiso de

;";;;;;; o' rogroro unico' do on' 5ó' do t'-j1;;;:";'ioáet"cim"nto' q'"
ã"ü," o" êt'sJmidor' o Atvoró de Fu'ncionomil;,;"il;nstoiodo pelo

:;;*';t em tot Prótico' o sue deve ser I

PROCON MuniciPol'

PorogroÍo Único' Apenolidode prescriio no copui deste orligo seró imposto sem

.raãrg, o" ouiros previsÍos no legisloçôo'

Art. 1O SerÔo suspensos os olendimenlos presenciois do AdminisÍroçÔo

Municipol,exceiuondo-se 
oã'"É' 

"on'iaerodos 
como essenciois' dispensondo-

se os servidores:

o) com óO onos ou mois;

bJ servidores ímunodeprimidos' com opresentoçôo de o

loudo;

testodo médico ou

,4Gü,>(Í" c;Y'"
''. .r?'ç..':
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c) que opresenfom doenÇos respirolórios :i?'::*' 
com opresenloçôo

olesÍodo médico ou touoo iunto ô Direiorio de Recursos Humonos;

d) oue opresenlem sintomos de Íosse seco' dor de gor}onto' miotgia' cefoleío

e prostroçôo e boÍimenÍo;ilt;;;;;À' independenÍe de oÍesÍodo médíco;

e) que coobitom com idosos ou corn pessoos que opresenlom doenços

crônicos; e,

f) que víoiorom ou coobitomcom pessoos gue viojorom nos Úliimos 15 (quinze)

lividodes possíveis de serem reolízodos oÍrovés de home

offce deverÔo ser definÍdos Pelo Secreldrio MuniciPol'

Art.12 As Pessoos fÍsicos e iurídicos deverôo su1eiior-se oo cumprimenÍo dos

medidos Previslos nesleDecreioeoseu descumPrimenlo oconelora

responsobi/izoçôo, nos termos Previslos em Lei'

e m

dtos.

Art. IlOs serviços e o

13E o e s

de so d s n o

so
e e e c

s

n5
iÍ o

le F

Art. ló As deierminoções disposlos no presenie Decreto ocorrerõo pelo prozo

Ài. ií frr,"r"ldios' o contor do dio 19 de morço de 2020'

Gobinele do PrefeitoMunÍcipoi de ltoífubo' EsÍodo do Poro' em 19

m n tn o o ol o e o n

n" 13 2 20

Art.l4 Os terminois de Possogeiros lenesÍres ou Ag uoviórios deverõo envior o

Secretorio MuniciPo/ de Soúde relolóio contendo o Procedêncio dos

possogeiros que desemborcorem no MunicíPío de ltoitubo, Poro fins de

overiguoçõo e medidos Prevenlivos.

Íop oderõo ser reovoliodos o quolquer
Arl. i5 As medidos previstos nesle Decre

idemiologico do Munic tpto
mo menlo, de ocordo com o sifuoçõo eP

de morço de 2020'

VATMIR CTIMACO DE AGUIAR

Preieito MuniciPol

RonnY Vonn Conêo de FreiÍos

Secrelório Municipol de AdrninrsÍroÇôo

o MuniciPo I de Adminrslr açdo, publicodo no Diorio
Regislrodo no Secretori

Of icíol do MunicíPiolJornol Ofíciol EIetrônico dos MunicípÍos do Estodo do Poró'

PortotTronsporêncio do Município e p

5upro. "

or ofixoçõo no locol de cosfume' no dolo

r-la!

I
\

t,ü,,
.r9''.'ú/;'v
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,,DECR ETO MUNIC IPAL N"0 56/2020.

ospôr sognr As MED,DAS EMERGENC,Á,S

DE seúcr. eúeucn DEcoRREt'rrE DA

trurrcçÃo HUMANA eeto covto-tg t oÁ

ourRÁs pnoytoÉwctqs.

O Prefeito Munícípol de ltoitubo VALMIiR

CLIMACO DE AGU,AR, no uso de suos

oÍribuições consÍlÍucionors e de ocordo

com os ortigos 9o, XVI-d, 49, Vll e 87, lll do

Leí Orgônico Municípol;

CONSIDERANDO, o disposÍo no Leí Federol

no 13.979 de 0ó de fevereíro de 2020, que

drspÕe sobre os medidos de

enfrentomento do emergêncío público de

imporldncio internocionol do COVID-\9,

responsóvei pe/o surlo de 20lg;

CONS,DERANDO, os Íermos do DecreÍo

EsÍoduo/ no ó09, de 16103/2020.

DECREIA:

Art. l" O Município de lloitubo reso/ve odoÍor medidos poro enfrentomenÍo do
emergêncio de soúde público, de importôncio ínternocionol, deconenle do
covlD-19, no ombilo de suo crrcunscriçõo, definidos nos Íermos desÍe DecreÍo.

Arl. 2o Fico suspenso, pe/o período de vrgêncio do decreto, o seguinÍe:

I - o licenciomenlo e/ou outorizoçõo poro evenÍos, reuniões, monifesroçôes,
coneotos e /ou posseoÍos, de coroter público ou privodo e de quolquer espéc
como disposlo com oudiêncio moior ou iguot o 100 /cem/ pessoos,.

GY
"'@

x/v
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lh 1 -rird hy
\r ,.r,'P.ll - o ogendomenÍo de novos evenÍos promovídos ou opoiodos pelo poder

Executivo Municipal, oindo que foro do prozo mencíonodo no copuÍ desÍe

ortigo, enquonio esliver vigenÍe o presenÍe Decreto;

/// - o concessôo e o gozo de férios, licenço-prêmio ou licenço poro trotor de

inÍeresses porliculores nos órgôos e enÍidodes do óreo de soúde ou de quolquer

ouÍro selor esÍrolégico poro conlençõo do pondem'io, conforme decisôo

f undomentodo do SecreÍório Munícipolde Soúde;

/V - lodos os prozos dos processos odminisÍroÍivos, no ômbíto do Adrninr'slroçõo

Público Municipol, inc/uso os de notureza discíplinor;

V - o conlor de 05 de obríl de 2020, o tronsporte oéreo com pouso no oeroporto

municipol, oriundos de óreos endêmicos de oulros Esfodos, desÍocodomenÍe

do esÍodo do Amozonos e suo copítol Monous;

§ l" - O previsÍo no inciso V nõo impede o tronsporte de corgos.

§ 2o - Oconendo o chegodo pessoos de regiôes drsposÍos no inciso V, esios

deverôo cumprir prozo de rsoiomenlo socio/ pe/o peiodo de l4 (quotorze) dios,

sendo ocomponhodos pe/os lécnicos Vigilôncio Epídemiológico do Municípío

de ltaitubo:

ArÍ. 3" Nos olendimenios presenciors do Adminislroçõo Municipol, ficom

dispensodos os servidores públicos municipois que olenderem os seguinles

requisiÍos:

o) com ó0 onos ou mois, excelo os profrlsionois do óreo de soúde;

b/ servidores imunodeprimidos, com opresenroçôo de oÍesiodo médico ou
loudo;

c) que opresenÍom doenÇos resptotórios crônjco, com opresenÍoçôo
olesÍodo médico ou loudo junto ô SecreÍorio ConespondenÍe,.

d/ que opresentern srnÍomos de Íosse seco, dor de gorgonto, miolgio, cefo
e prosÍroçôo e botimento dos osos nosoit rndepe ndente de oresÍodo médic

I

T
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N,eJ que coobitom corn idosos ou corn pessoos que opreseniom doenÇos

crônicos; e,

f) que viojorom ou coobítom com pessoos que vioiorom nos Úllimos 15 (quinze)

dios

ÁrÍ. 80 0s presÍodores, pÚblicos ou prívodos, bem como os esfobe/ecimenÍos

comerciois nõo ofelodos pelo presente Decreto, ou por normotivo Estoduol ou

Federol, ficom obrigodos o:

!-disponibilízor móscoro, ólcoolTOo ou, no suo f ollo, disponibilizor pios com óg

e sobôo, poro os coloborodores;

Porógrofo Único: Todos os cosos enquodrodos no Arl' 3o' deverôo ser

comunicodos à Diretorio de Recursos Humonos'

Arl.4o Os serviços e olividodes possíveis de serem reolizodos otrovés de home

omce, deverõo ser definidos pelo Secrelório Municípol'

Arl.5oAsou/osdosescolosdoredepÚblicomunicipoldeensinoficomsuspensos

olé o dio 15 de obri, de 2020.

ArÍ.óoRespeiÍodososoiríbuiçÕesdoAgêncioNocionoldeVrgilôncioSonitório

|ANVISA/, o Secrelonb Municípol de SoÚde íSEMSAI deveró odotor medidos

complementores de conlroie sonilórío nos porlos' oeroportos' terminois

rodovióríos e hídrovíórios do Munícípio de ltoitubo'

Art.7o Seguíndo os diretrizes dos Minisiérios do Jusliço e SeguronÇo PÚblíco e do

Soúde, todo cidodõo que odentror no TerrítórÍo do Municípío de ltoitubo'

provenienledoexlerioroudetocotondehoiocososconfrmodosdeÍronsmissÕo

suslentodo do COVID-\9, deveró segurr os proÍoco/os indicodos' gue

recomendom ísolomenio domicitior de no mínimo de l4 (qvotone) díos.

Porógrofol)níco.odescumprimentodoreferídomedÍdoocorretoróo
responsobi/izoç õo civit, odministroÍivo e penol do ogenÍe introlor, nos termos do

Portorío lnlermínísteriolno 5, de 17 de morço de 2020.



tt - o higienizor boncos' pisos' conimões e demois óreos de uso comum com

desinfetonÍe hipoclorito de sódio ou águo sonitório ' conforme indicoçÕo o ser

exorodo pelo Vigilôncio Epidemiológíco Municipol;

Art.9o A comerciolizoÇõo do ólcoo! 70"' no Mvnicípro de lioilubo fico limítodo o

3 (lrês] unidodes por consumidor'

Art. IO Ficorecomendodo à rede boncório' pubtico e privodo' que invisio em

propogondo poro estímulo à utitízoçõo de meios olternoiivos oo oÍendimenÍo

presenciol, o fim de evitor ooglomeroÇõo de pessoos em suos ogêncíos'

Art. Ii Os esiobelecimenÍos

oÍendimenio, ocesso ou Pagom

menos l,5m de distôncio umos dos oulros'

Porógrof o Único:

coloborodores e c

o lodos, como uso

com óguo e sobôo'

rt. 12 ns o o

d d d os to

comerciois deverõo orgonizor filos poro

ento, de tormo que os pessoos fiquem o pelo

Os esiobelecirnentos comerciois deverôo orienior os

iientes o odotoremmedidos de seguronço e higiene comum

de moscoros, olcool gel ou higienízoçõo periodico dos môos

eino UI o e e s

o o n o D-19 U

U ds
e

s
F d

m IO

t3.97912020.

Arr. 13 A secretorio Municipor de soúde podero determinor o retorno de

servidores municípois cedidos' com ou sem Ônus' o referido poslo' quondo o

profissionol for essenciol oos lrobolhos de combote o COVID-\9'

Art. 14 ASecreÍorio Municipol de SoÚde poderó solicilor servidores de o ulros

posÍos, no Ômbitodo odminislroç õo pÚbtico municipot' guondo o tormoÇõo ou

conhecímento Íécnico do servidor for f undomenlol oos trobolhos de combote

o COvID-l9,sem gue isso gere ocréscímo ou diminuiçôo dos vencímentos' pelo

período de vigêncio do presenÍe DecreÍo'

Art. 15 Ficoo secrelório Municipotde soúde outonzodo o receber estudontef\=.a

doutlimoono,emcorotervoluntÓrio,porodesenvolvimentodosÍrobolhoso"f.\]
comboÍe ocovlD-tg,dosseguíniescursos: \\|X
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Serviço Socio/;
Biologio;
Biomedicino:
Educoçõo Físico;d

obrigotorie

e) Enfermogem:
f) Formácio;
S) Físíoleropio e Teropio Ocupocionol;
h) Fonooudiologío;
i) Medícino;
j) Medicino Veterinorio;
k/ Nufriçôo;
l) Odontologio;
m) PsicologÍo;
n) Iécnicos em Rodiologio;
o) Técníco em Enfermogem.

Art. 1ó Ficom reesÍobe/ecidos os horórios do comércío locol, solvo os reslriÇões

imposÍos pe/o DecreÍo EsÍoduoi n' 609/2020.

Arl. 17 As delermrnoçÕes dispostos no presenle DecreÍo oconerõo pelo prozo

de 15 (quinze) dios, o conÍor do dío 04 de obril de 2020.

Art.l8 Este DecreÍo entro em vigor no dolo de suo publicoçôo e poderó ser

revisÍo o quolquer lempo, de ocordo com o evoluçõo epidemiológico do

COVID-\9 no Munícípio de lloitubo.

Gobinele do Preleito Municipol de ltoitubo, Eslodo do Porá, em

04 de obríl de 2020.

VALM'R CLIMACO DE AGUIAR
Pref eito Municipol

RegisÍrodo no SecreÍonb Municipol de AdmínístroÇõo, publicodo no Dióio

Oficiol do Município/Jornol Ofícíol Eletrôníco dos Municrpios do EsÍodo do Poro,

PortolTronsporêncio do Munícípio e por ofixoçõo no locol de cosÍume, no doÍo
supro. "

EsÍobelece o orl. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o
dode de reolizoçÕo de procedimento licitotório poro

controtoÇ oes feitos pelo Poder Público, poro controior serviços, OU
odquirir prod utos, ou produtos e serviÇo. No entonto, o propri
dispositivo constitucionol reconhece o existêncio de exceÇoes o
regro oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloÇÕô

/

quots selom o ,s oe ,nex ded licil ão.
)
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Esso obrlgotoriedode de licitor fundo-se em dois
ospectos bosilores, o primeiro é o de eslqbelecer um troiomento
iguolitorio enire os interessodos em controtor, como formo de
reolizoçÕo do princÍpio do impessoolidode, do isonomio e do
morolidode; e o segundo revelo-se no propósito do Poder PÚblico
de olconçor o proposto que lhe sejo mois vontojoso'

Sendo ossim, o legislodor Conslituinle odmiiiu o
possibilidode de existirem cosos em que o licitoçôo poderó deixor
de ser reolizodq, outorizqndo q AdministroçÔo PÚblico o celebror,
de formo discricionório, controtoções diretos sem o concretizoçõo
de certome licitotório.

Poro se chegor o umo conclusÕo bolizodo e seguro
sobre o questÕo, devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições

doutrinórios sobre o controtoçÕo direto com o Administroçõo
Publicq.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.666193 (Lei de
Licitoções e controtos) em seu ortigo 24, item lV, in verbis:

" Att. 24. É dispensóvel o Liciloção:
(........)
lV - nos cosos de emergêncío ou de
colomidode PÚblico, quondo
coroclerizodo urgêncio de oÍendimenÍo
de situoçõo gue posso ocosionor preiuízos

ou compromeleÍ o seguÍonço de pessoos,

obros, servíços, equípomenÍos e ouÍros
bens, pÚblicos ou porlículores, e somenle
poro os bens necessórios oo oÍendimenlo
do siÍuoçõo emergenciol ou colomiÍoso e
poÍo os porcelos dê obros e serviços que
possoÍn ser concluídos no prczo máximo
de 120 dios conseculívos e ininterruplos,
conlodos do oconêncio do emergêncio
ou colomidode, vedodo o prorrogoção
dos respecÍivos conlroÍos." (grifo nosso)."

O que se verifico nesse ortigo do Lei é um coso de
exceçõo em que o Administroçõo Público pode controtor
diretomenie sem que hojo necessidode de reolizoçõo de um
processo licitqtório, ocorrendo à dispenso de licitoçõo.

I .:.

Do exposto,
fundomentql no sentido

pode-se
de que

chegor o
o licitoçõo

UMO C

otende
onclus
odu

o

\:)\
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Todqviq, existem certos situoçôes em que o
Administrodor Público, emboro podendo reqlizor o processo de
licitoçÕo, em virtude do existêncio de determinodos situoçôes,
podero dispensor o reolizoçÕo do certome fdiscricionoriedode),
como sÕo os cosos previstos no ort. 24 do Lei 8.666193, sôo os
hipóteses denominodos de Iicitoçõo dispensóvel. Noutros cqsos, o
odministrodor se encontroró dionte de situoções, orq moteriqis, oro
jurídicos, que o impossibilitorõo de reolizor o licitoçÕo, como nos
cosos previstos no orl 25 do mesmo |ei, sÕo os hipóteses
denominodos de inexigibilidode de licitoçõo.

finolidqdes essenciqis. A primeiro delos é permitir que o poder
Público posso escolher, dentre os propostos opresentodos, quol é o
mois vontojoso qo interesse público. De outro lodo, presto-se o
permitir oos cidodÕos, em iguoldode de condiçÕes e sem
privilégios, usufruir do seu direiÍo de porticipor dos controios que o
Poder Público celebro. Com isso, evito-se que os ogentes públicos,
fozendo uso inodequqdo do móquino odministrqtivo, obtenhom,
poro si ou poro outrem, vontogem ilícitq deconente dq celebroçÕo
de controtos odministrqtivos, em evidente prejuízo poro o res
público.

Vê-se, portonto, que o legisloçÕo fixo hipóteses de
exceçÕo o regro, oferecendo umo morgem de oçÕo oo
odminístrodor, diz-se entôo que o AdministroçÕo público possui
discricionoriedode poro controtqr por inexigibilidode de licitoçôo
poro os cosos expostos. Significo que o poder público oge de
ocordo com o conveniêncio e oportunidode do situoçÕo, contudo
sem ferir o ordenomento juridico, umo vez que cumpre com os
princípios gerois do AdministroçÕo público. notodomente o do
legolidode e eficiôncio.

Poro melhor explicitor nossos orgumentos vejomos o quepenso o Professor MARÇAL JUSTEM FILHO em suo obro"COMENTAR|OS A LEt DE LtClrAÇÃo E CONTRAIOS
ADMINISTRAT|VOS, 8" Ed. p. 238:

"Iodos os romos do Direito contêm regros
específicos o propósito de siÍuoç:ões
emergenciob. No DireiÍo público, é oindo
moior o relevôncio do fenômeno. IroÍo_sede monifesÍoçÕo do instituto do"necessidode,,. Neie esÍôo obrongidosÍodos essos siluoçôes de

!-

excepciono/idodes, coroc Íe rizodos pelo
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onormolidodes. A necessidode retroÍo-se L

no exisÍêncio de siluoçôo fótico onde há
poÍenciol de dono coso seiom op/icodos
os regros Podrõo."

Com bose nos informoções constontes nos outos do

Processo Administrotivo n' 009/2020 - DL, hÓ o necessidode de

oàririçao de testes rópidos poro utilizoçõ.o nos postos de soÚde'

ÀãtóitàL municipol e demols setores do soÚde devido o pondemio

do Coronovírus COVID - 19 poro otender o Fundo Municipol de

Soúde de ltoitubo/PA, e que o oquisiçÕo destes testes

1ÃeOicomentosl é imprescindível porg o continuidode dos

otividodes desenvolvidos pelo Secretorio Municipol de SoÚde

§rrrrSn1, no sentido de gorontir soÚde pÚblico o todos os munícipes'

àonforme reloto o justúcotivo ocostodo às fls' "' do lovro do Sr'

Secretorio Uunicipol de SoÚde ADRIANO DE AGUIAR COUTINHO'

Dionte do exposto é de extremo necessidode o

oquisiçÕo de testes ropidos poro otender o demondo do fundo

ocimo referido, ficondo ossim evidenciodo e configurondo neste

coso, umq situoçÕo de urgêncio que de ocordo com o Lei no

8666193 em seu Art.24.lnciso lV.

O intuito do dispenso de licitoçõo estó cloro e

configurodo no ort. 24, lV, pois viso dor celeridode o regulorizoçõo

áo .iooo de urgêncio em regulorizor umo situoçÕo que nÕo pode

esperordecorrerosprozosdeumprocessolicitotorionormol,vistoo
àüj"tiuo é o busco do ogilidode no restobelecimento do ordem dos

serviçosqseremprestodosàpopuloçõo,buscondoossimminimizor
os dános que o coletividode posso ter com o folto de testes rópidos

no Secretoriq Municipol de SqÚde de ltoitubo/PA'

:x
',)

Poro que o respeito à ordem lurídico e oo princípio do
legolidode sejom cumpridos, percebe-se nos outos do processo

odministrotivo que foi reolizodo umo coleto de preços, junto oo
mercodo, com o objetivo de verificor quol o preço iusto, ou seio,
verificor quol o preço proticodo no compro. Forom convidodos três

empresos: ECO DIAGNóSTICA, inscrilq no CNPJ N" 
.l4.ó33.1 

5410002
0ó, com volor de R§-590.000,00 (quinhenlos e novento mil reois),
PROTEC PRODUTOS CIENTíFICOS LTDA, iNSCTiIO NO CNPJ NO

01.014.40610001- 8ó, com volor de R§-700.000,00 (setecenlos mil
reois) e 0RBITAE IRADING IMPORIAÇÃO E EXPORTAçÃO, inscrito
CNPJ No I Lló2.384/0001 ó5, com volor de R§-ó50.000
(seiscenlos e cinquenlo mil reois) poro porticipor do coleto

o
0

\}/Y



§; LlClà

preços, onde, de umo moneiro simples é possível verificor que o
controtoçÕo ocorreró pelo preço jusio de mercqdo.

É inieressonte ocrescenlor que ogindo ossim, é
importonte se respoldor, demonstrondo que esto controtoçõo nõo
é orbitrório, mos sim, umo licitoçÕo simplificodo de foto, porém nõo
deixondo ossim de ser umo dos foses do procedimento
odministrotivo, conforme justificotivo constonte no Termo de
Referênciq.

Considerondo que tol foto corocierizo situoçõo
emergenciol, que ensejo o controtoçÕo direto do compro em tese,

com q móximo urgêncio, como formo de gorontir o indispensóvel
fornecimento de testes rópidos, possibilitondo que um coos nÕo se

estobeleço noquelo Secretqrio Municipol de SoÚde;

Considerondo que é impossível poro o Município, em
rozÕo do prozo, como ocimo jó demonstrodo, reolizor umo licitoÇôo
em tempo o ocudir os necessidodes de fornecimento de testes
ropidos o Secretório Municipol de Soúde;

Possomos o opresentor qs rozões poro o controtoçÕo
direto, por dispenso de licitoçÕo, do compro, opresentondo os

necessórios fundomentos fótico-legois, umo vez que entendemos
ser estq umo situoçôo emergenciol, onde nÕo serio toleróvel o folto
de oçÕo (omissÕo) deste Poder Execulivo Municipol.

DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A rozôo de escolho do Fornecedor ocimo identificod
deu-se em rozÕo de orçomentos previomente feitos, optondo pel
menor preço enire eles.

Considerondo que o oberturo de um processo licitotório
poro o controloçÕo de referido compro demondo tempo, e que
podero ocosionor prejuÍzos irreporÓveis no ondomento dos

otividodes cotidionos e rotineiros dos deportomentos e progrqmos

desenvolvidos pelo Fundo Municipol de SoÚde;

Considerondo oindo que o gestor nÕo pode se omitir em
tomqr todos os medidos cobíveis e legois, de modo o gorontir o
direito sogrodo o soúde público.
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O volor totol do ControtoçÕo Emergenciol do compro

ocimo mencionodo, ,"r.ã á" R§-s90.óoo,o0 (quinhento:.. n"l..ll:
milreois), com o .rnpr.1o eôo ótlouósrtcA LTDA' inscritq no CNPJ

N" 14.ó33.1 54]0002-06. nesiottomos' oindo' que o volor esió dentro

Jo uolor de mercodo, conforme orçomentos em onexo'

Nesse sentido, corocterizodo estó o urgêncio 'd.o

controtoçÕo, frojo vistq q-ue à reolizoçõo,de um certome liciiotório

óãro .ontrotoçÕo, demondorio um determinodo iempo que

ilriooiri-tio umo ropido e efetivo otuoçõo odministrotivo que

resultosse no reduçÕo Jot tltot oclmo elencodos' Este Procurodor

Jurídico entende serem plousíveis os orgumentos constontes nos

Autos. Assim, tol oquislção àito justificooo' conforme possibilito o-ort'

24,\Y, do Lei n" B.óóó7çã e os'Oecretos Municipois nos 03612020 e

05612020.

Assim sendo, de posse dos documentos que instruem

este e hovenoo o prevLÕà tegot' entende este Procurodor Jurídico'

;;; ã ;;p;"sovel no formo ào ort\so 24' lv-do Lei 8'666193' com o

suq devido publicoçÕo o despeso o oquisiçõo de TESTES RAPIDOS

ióôuió içf po,o otánà"ios necessidodes do sEMsA do Município

de ltoitubo/PA.

Monjfesto-setombémfovorovelàoquisiçõodeTESTES
RAPIDOS (COVID -19) no volor de R§'590'000'00 (quinhenlos e

novenlo mil reois), por terem opresentodo proposto mois vontojoso

pqro o AdministroçÕo'

E o porecer, su en suro.

IIAITUBA - e Moio de 2020.

Atemi de Souso
Procurod Municipol
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